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EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

É com grande prazer que introduzimos a leitura desta obra coletiva, a qual é composta por
pôsteres criteriosamente selecionados para apresentação e debates no Grupo de Trabalho
intitulado “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e Empreendedorismo I”,
durante o VI Encontro Virtual do Conpedi, ocorrido entre 20 a 24 de junho de 2023, sobre o
tema “Direito e Políticas Públicas na Era Digital”.

Mais uma vez, a realização deste evento de forma totalmente virtual evidenciou a capacidade
de (re)invenção e inovação do Conpedi, que através de um esforço sem precedentes, assim o
fez com brilhantismo. 

Os trabalhos apresentados evidenciam notável rigor técnico e qualidade acadêmica.
Adicionalmente, os debates realizados em 21 de junho de 2023 resultaram no intercâmbio de
conhecimento, integrando pesquisadores e pesquisadoras de diversas Instituições do País.

Particularmente, em relação as temáticas publicadas na presente obra, Giovanna Perobon Petri
avaliou a (in)efetividade da LGPD ante o consumidor final através de uma análise acerca do
vazamento de dados pessoais nas vendas de marketplaces.

Eduarda Tierno Ribeiro se propôs a investigar a agenda 2030 da ONU e os impactos legais
trazidos às empresas.

O tema do instituto da recuperação judicial e extrajudicial em tempos de pandemia foi objeto
do estudo realizado por Eduardo Monteiro Rozado.

Manuela Saker Morais e Cleonice Evaristo Carvalho de Oliveira investigaram a temática da
liberdade vigiada através do monitoramento eletrônico. 

A precarização do governo digital e o acesso à internet como direito fundamental foram
analisadas por Barbara Martins Marques.

Com o objetivo de avaliar a responsabilidade civil dos influenciadores digitais, Maria Eduarda
de Oliveira realizou uma análise com base na divulgação de produtos e serviços nas redes



sociais.

Maria Julia Mateus Vianna Alves Ferreira se propôs a investigar a adequação da empresa às
políticas da lei geral da proteção de dados e o incremento de desempenho a partir do
adequado tratamento de dados do consumidor.

Como coordenadores, nosso trabalho foi reunir essa variedade de textos e conduzir um evento
marcado pelo proveitoso diálogo acadêmico e multiplicidade de visões. Espera-se que a
presente publicação possa contribuir para o aprofundamento das temáticas abordadas e seus
valores agregados.

Resta um agradecimento aos autores e às autoras pelas exposições, debates e publicações de
suas pesquisas.

Reiteram-se os cumprimentos ao CONPEDI pela organização do evento.

Boa leitura!

Prof. Dra. Tais Mallmann Ramos – Mackenzie

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Faculdade de Direito de Franca

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni – USP 



10

A IMPORTÂNCIA DO INSTITUTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL EM TEMPOS DE PANDEMIA

Maria Rafaela Junqueira Bruno Rodrigues1

Eduardo Monteiro Rozado

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Em decorrência da pandemia de COVID-19 tornou-se evidente a
necessidade da mitigação de seus impactos econômicos. Em especial seus principais
obstáculos, todos frutos da recessão econômica e das falências, que após produzirem prejuízo
aos proprietários e credores, evoluíram socialmente. Esses obstáculos são: o desemprego, a
alta da inflação, e a mortalidade empresarial, que traz uma lacuna deixada no meio
econômico, aquela empresa liquidada deixa de ser uma opção viável em produtos ou
prestação de serviços e seu lugar tende a ser tomado por empresas sobreviventes. Empresas
geralmente maiores e com reserva de caixa mais robusto. A tomada do mercado por grandes
empresas a ocupar o espaço de pequenas e médias empresas formam monopólios e
oligopólios, prejudicando a saúde do livre mercado, a concorrência e a competitividade, seja
em qualidade ou preço, levando a população a sofrer esses prejuízos. O presente trabalho
buscou analisar a efetividade e efeitos trazidos pelas Leis nº 11.101/05 e Lei nº 14.112/20.
Acreditam os autores que a recuperação judicial e especialmente a extrajudicial. trazem
benefícios às empresas em crise.

PROBLEMA DA PESQUISA: Os impactos econômicos gerados pela pandemia no tocante à
empresa e a possibilidade de enfrentamento da crise através dos institutos da Recuperação
Judicial e Recuperação Extrajudicial.

OBJETIVO: O principal objetivo da pesquisa é afirmar a importância dos institutos da
Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial. Diante dos problemas causados,
especialmente em um período de caso fortuito como a pandemia. E analisar através do
revisionamento bibliográfico qual o posicionamento dos operadores do Direito a respeito do
comportamento legislativo e avaliar o uso e efetividade da Lei nº 11.101 de 2005 e a Lei nº
14.112 de 2020, quanto aos aspectos que os envolvem.

MÉTODO: A metodologia eleita foi a dedução, a partir do método bibliográfico, consistente
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na utilização de obras teóricas, documentos legais, artigos e demais recursos necessários a
fundamentarem os argumentos utilizados na elaboração textual.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Os efeitos da pandemia no que tange a pedidos de
recuperação judicial e falência tiveram uma diferença branda entre o início da pandemia e os
dois anos seguintes, tendo pequeno aumento, chegando inclusive a uma queda em estatística
anual. Por outro lado, o ano de 2023 trouxe dados preocupantes, com mais empresas falindo e
mais empresas requerendo recuperação judicial Levantando conclusões como apesar de
postergados, os efeitos da pandemia podem ser severos e complexos de se conter. Foi
observado que uma das razões do não aumento severo das recuperações judiciais nos no
primeiro e segundo ano pós pandemia provavelmente foi a crescente nas recuperações e
intervenções extrajudiciais, acordos entre as partes e a recorrência com que as empresas
devedoras acionaram crédito bancário ou até algum auxílio estatal. Evidenciando que a Lei nº
11.101/05 e a Lei nº 14.112/20 trouxeram resultados e possibilidades que ajudaram na
sobrevivência das empresas.

Palavras-chave: Recuperação Judicial, Recuperação Extrajudicial, Impactos legais, Covid 19
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